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Policiais
ajudam
em parto

Dois soldados fizeram a escolta
do carro onde estava a gestante,
para abrir caminho no trânsito
até a maternidade. Ao chegar, o
bebê já estava nascendo e eles
ajudaram no parto. Página 11

JULGAMENTO NO STF

PARA MINISTRO, POSSE
DE DROGAS NÃO É CRIME
Decisão final ainda depende do voto de outros 10 ministros

CARLOS HUMBERTO/STF

Mendes recomendou a criação de critérios para distinguir usuários de traficantes

O ministro Gilmar Men-
des, do Supremo Tribunal
Federal (STF), declarouque
acriminalizaçãodoportede
drogasparausopessoalé in-
constitucional.Comorelator
do julgamento que vai deci-
dir sobre a constitucionali-
dade do artigo 28 da Lei de
Drogas, Mendes foi o pri-
meiro dos 11 membros do
tribunal adivulgar seu voto,
natardedeontem.Nasuavi-
são, o porte de drogas para
usopróprionopaísnãodeve
mais ser considerado crime.
Apósovotodorelator,o

ministro Luiz Edson Fa-
chinpediuvistadoproces-
so, suspendendo o julga-
mento. “A criminalização
da posse de drogas para
consumo pessoal afeta o
direitoaolivredesenvolvi-
mento da personalidade”,
afirmou Gilmar Mendes,
antes de acrescentar: “A
criminalização da posse
dedrogasparausopessoal
é inconstitucional. (...)
Restringe desnecessaria-
mente a garantia da inti-
midade, da vida privada e
da autodeterminação”.
Mendes defendeu que

sejam afastadas conse-
quências penais do porte
para uso. E, no lugar delas,
sejam aplicadas medidas
denaturezacivileadminis-
trativa. Mendes explicou
que não ignora os malefí-
cios dousodedrogas,mas,
segundoele,cabeavaliarse
restrição penal mostra-se
necessária.Emsuaopinião,
a classificação do porte de
drogas para consumo pes-
soal comocrime, conforme
descrito na lei 11.343, de
2006,levouaumaestigma-
tização do indivíduo.
“Na maioria dos casos,

todos acabam classificados
simplesmente como trafi-
cantes”, disse Mendes, que
recomendou a criação de
critérios objetivos para dis-
tinguir usuários de trafi-
cantes.Oministrocitouex-
periências internacionais
nesse sentido, mas ponde-
rouqueháanecessidadede
que sejam estabelecidos
padrões locais: “Não se po-
detomarcomoreferênciao
modelo adotado por este
ou aquele país”.

RECURSO

Flagrante
t Maconha em
presídio
A questão chegou ao STF
por meio do recurso
extraordinário 635659, que
diz respeito a um
presidiário flagrado com 3
gramas de maconha. A
droga foi encontrada na
cela que ele ocupava em
uma penitenciária em São
Paulo, em 2009. Cumprindo
pena por assalto a mão
armada, receptação e
contrabando, Francisco de
Souza foi, então, como
usuário de drogas,
condenado a prestar
serviços comunitários. Mas
a sua defesa recorreu da
setença até o caso chegar
no Supremo.

Alegação
t Direito à
privacidade
Nesse recurso, o
advogado de defesa alega
que ninguém pode ser
punido por ser usuário de
substâncias ilícitas, já que
esta seria uma questão de
foro íntimo, e o direito à
privacidade é resguardado
pela Constituição. Ou seja,
o defensor alega que
chamar de criminoso um
usuário de drogas é ferir a
própria Constituição
Brasileira.

A
criminalização
da posse de
drogas para
consumo
pessoal afeta o
direito ao livre
desenvolvimento
da
personalidade”

“A interpretação
dos fatos, com
elevada carga de
subjetividade,
pode levar ao
tratamento
mais rigoroso
de pessoas
notadamente
viciadas”

CONTINUA pág. 4

Maioriadosjuízesécontramedida

À Yn`VM`n hVL ]Ií>fL
lMnL`Zf`MVL é jVWKMáM`n
à hfLjM`Y`WnZ`>nçãV hV
OVMKf hf hMVdnLô `Wh`jn
OfLNI`Ln `Wéh`Kn ef`Kn
OfZn ÀLLVj`nçãV hVL
¤nd`LKMnhVL ¿MnL`Zf`MVL
$À¤¿" fWKMf Yn`V f ]Iò
ZbV hfLKf nWVï �fnZ`>nò
hn jVY ã Y`Z ]Ií>fLô n
fWNIfKf KfHf jVYV Vlò

]fK`HV LnlfM n VO`W`ãV
hfZfL LVlMf KfYnL OVò
ZêY`jVLï ½f njVMhV
jVY ¸`Z ¸IfMMnô H`ò
jfòOMfL`hfWKf hf jVYIò
W`jnçãV hn À¤¿ô Þé+
hVL fWKMfH`LKnhVL Lf
OVL`j`VWnMnY jVWKMn n
hfLjM`Y`WnZ`>nçãVï  
OníL KfY jfMjn hf
èÞïàéé ]Ií>fLï

Deacordocomele, tratar
o tema do consumo de dro-
gas como saúde pública é
pensar em “políticas de re-
duçãoedeprevençãodeda-
nos,enãodelegalizaçãopu-
raesimples”.Paraele,ainda
que o usuário adquira dro-
gasdeumtraficante,“nãose
pode imputar a ele osmale-
fícios coletivos decorrentes
da atividade ilícita”.
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DIVULGAÇÃO

A maconha é um gatilho para doenças graves, diz o psiquiatra Fausto Amarante

A FAVOR DA LIBERAÇÃO

“DESCRIMINALIZAR A DROGA
NÃO TEM NADA A VER COM
INCENTIVAR O CONSUMO”
Sergio Velozo Luccas
Médico

“Sou completamen-
te a favor da descri-
minalização do porte
de drogas, primeiro
porque descriminali-
zar é diferente de in-
centivar o consumo. A
proibição parte do
pressuposto que vai
acabar com o consu-
mo da droga porque o
usuário não vai en-
contrar o entorpecen-
te. Entretanto, jamais
vamos encontrar al-

guém que deixou de
usar a droga porque
não a encontrou. Em
geral, proibir o uso de
drogas funciona para
aumentar o consumo
e o poderio de trafi-
cantes. Do ponto de
vista criminal, hoje
quando a pessoa usa a
droga ela já é consi-
derada uma criminosa
e nesta condição, co-
meter outros crimes
será muito mais fácil.

A partir do momento
em que a droga for le-
galizada, o uso de en-
torpecentes para co-
metimento de crimes
pode ser considerado
um agravante, afinal,
a droga deixa de ser
uma justificativa. E do
ponto de vista da saú-
de, muitos usuários
não procuram trata-
mento médico, justa-
mente porque têm
medo de represálias”.

CONTRA A LIBERAÇÃO

“A DROGA FUNCIONA COMO
UM GATILHO PARA DOENÇAS
MENTAIS GRAVES”
Fausto Amarante
Presidente Associação de Psiquiatria do Estado (APES)

“Estudos das entida-
des mais sérias do
mundo relatam que, em
médio e longo prazos, o
uso da maconha come-
ça a reduzir a capaci-
dade de memorização,
motora, intelectual, en-
tre outros prejuízos. Es-
tamos falando de uma
droga considerada mais
leve. A questão que de-
vemos avaliar é que a
pessoa procura a droga
porque têm problemas

mal resolvidos como
conflitos familiares,
frustrações, entre ou-
tros. A droga funciona
então como um gatilho,
desencadeando ainda
mais problemas de or-
dem mental, o que vai
incentivar o consumo
de drogas mais pesa-
das. E com o tempo, os
entorpecentes também
desencadeiam doenças
graves como esquizo-
frenia e transtorno bi-

polar como psicose,
provocadas pelo consu-
mo de LSD com fre-
quência. O gene da
doença já existia, mas a
droga provocou a doen-
ça. E liberar é legal,
mas pode promover o
consumo da droga en-
tre os usuários avança-
dos. Não podemos pen-
sar só nos usuários bo-
nitinhos que dão um ta-
pinha de vez em quan-
do. Eu sou contra”.

MAIORIDADE PENAL NO SENADO

Renannão é a favorde redução
O presidente do Sena-

do, Renan Calheiros
(PMDB-AL), afirmou on-
tem, que não é a favor da
redução da maioridade
penal, um dia após a Câ-
mara ter aprovado uma
proposta de Emenda à
Constituição (PEC) para
diminuir a inimputabili-
dade dos jovens de 18 pa-

ra16anosemcasosdecri-
mes hediondos, homicí-
dio doloso (com intenção
dematar)e lesãocorporal
seguida demorte.
Renan, entretanto, fez

questão de ressaltar que a
sua posição pessoal não sig-
nifica que a PEC aprovada
pelosdeputadosnãovai tra-
mitar no Senado. O peeme-

debistadefendeuqueopro-
jeto de lei do senador José
Serra (PSDB-SP) aprovada
pelos senadores em julho
que altera o ECA (Estatuto
da Criança e do Adolescen-
te)eaumentaotempodein-
ternação de menores infra-
tores que cometem crimes
hediondosehomicídiodolo-
so é omelhor caminho. “Eu

não sou a favor, o que não
significa que a matéria não
vai tramitar. A matéria vai
tramitar sim no Senado e o
Senado já votou a atualiza-
çãodoECA,que,dopontode
vista da sociedade, é uma
respostamaisconsequente”,
disseRenanaochegaraoSe-
nadosobreoprojetoquees-
tá naCâmara. (AE)

ARQUIVO - 06/03/2015

Renan Calheiros quer aumento no tempo de internação

EM DEBATE

Médicosdivergemsobre
liberaçãodoportededrogas
Especialistasdiscordam
sobreasconsequências
queadescriminalização
poderá trazer

WESLEY RIBEIRO
wribeiro@redegazeta.com.br

Adescriminalizaçãodopor-
te dedrogas, emvotaçãono
Supremo Tribunal Federal,
divide opiniões na categoria
médicanoEspíritoSanto.De
umlado,háquemalegaque
o consumo de drogas pode
desencadeardoençasgraves
como esquizofrenia e “em-
purrar” dependentes para o
fundo do poço. Do outro la-
do, o argumento équemui-
tos usuários não procuram
tratamento médico justa-
mente porque são conside-
rados criminosos.

De acordo com o presi-
dente da Associação de Psi-
quiatria do Estado (Apes),
Fausto Amarante, as drogas
funcionamcomogatilhosde
doençasgravesporque“des-
pertam” genes de doenças
que já existem no organis-
mo. O LSD, por exemplo,
provoca frequentementees-
quizofrenia e transtorno bi-
polar compsicose.
E para Amarante, des-

criminalizar o porte de
drogas não vai resolver o
problemadoconsumoge-
neralizado de entorpe-
centes, pelo contrário, vai
facilitar o consumo para
usuários avançados.
JáomédicoSérgioVelo-

zo Luccas não somente
concorda com a descrimi-

nalização do porte, como
se diz a favor da legaliza-
ção das drogas. “A proibi-
ção das drogas parte do
pressuposto que vai aca-
barcomoconsumoporque
o usuário não vai encon-
trar a droga. Mas se isso
não impede hoje, não im-
pedirá no futuro”, explica.
Luccas defende que a

proibição funcionaparaau-
mentaroconsumoeopode-
rio dos traficantes. Outra
questão ponderada pelo
médico é que, em sua opi-
nião, como o uso incrimina
ousuário,émuitomais fácil
o criminoso cometer mais
crimes. “E pior, muitos não
procuram tratamento mé-
dico porque têm medo de
represálias”, conclui.


